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Apresentação




  Mais uma vez nos dirigimos aos coordenadores pedagógicos. Já o fizemos em O coordenador pedagógico e a educação continuada, O coordenador pedagógico e a formação docente, O coordenador pedagógico e o espaço da mudança, O coordenador pedagógico e o cotidiano da escola, O coordenador pedagógico e questões da contemporaneidade e O coordenador pedagógico e os desafios da educação.




  Desta feita, nosso foco é o atendimento à diversidade: a) das escolas, porque cada escola é uma realidade pedagógico-social dotada de uma cultura própria, porém com os condicionantes do sistema educacional; 2) dos diferentes segmentos que integram a instituição escolar.




  O primeiro texto, “A coordenação pedagógica no estado de São Paulo nas memórias dos que participaram de sua história”, resultado de pesquisa documental e depoimentos de coordenadores pedagógicos que atuaram em diferentes contextos de políticas educacionais no estado de São Paulo, registra a trajetória da coordenação pedagógica na rede pública estadual, que se mostra efetivamente voltada para as coisas pedagógicas já a partir dos anos de 1960. Os depoimentos, além de seu valor histórico, oferecem excelentes pistas para um bom trabalho de coordenação.




  O segundo texto, “Diferentes aprendizagens do coordenador pedagógico”, discute questões relevantes tais como: Há saberes específicos a ser mobilizados por este profissional? Quais são? De que natureza? Qual sua fonte? É possível pensar em saberes hierarquicamente mais importantes? Que aprendizagens são necessárias à sua apropriação?. As respostas a elas envolvem, em última instância, a formação identitária dos professores e do próprio coordenador pedagógico.




  Em “O coordenador pedagógico e a formação de professores para a diversidade” focaliza-se o importante papel que pode assumir o coordenador pedagógico na formação do professor para o atendimento à diversidade. Propõe-se o uso da metodologia de pesquisa, que consiste no ativo envolvimento do professor na definição dos problemas a ser investigados e na busca de caminhos para sua elucidação, contando com as orientações do coordenador pedagógico.




  O capítulo “Os saberes necessários ao coordenador pedagógico de educação infantil” apresenta reflexões, desafios e perspectivas de trabalho nesse nível de ensino, incidindo na necessidade da formação inicial e continuada dos coordenadores pedagógicos que atuam nesse segmento, assim como dos processos formativos que eles propiciam aos educadores.




  Em “Coordenação de professores alfabetizadores: um desafio a ser vencido”, as questões priorizadas para reflexão são: Quais são os desafios no atual cenário da educação? De que modo o coordenador pedagógico prepara-se para enfrentá-los? Quais são os recursos de que ele dispõe? Quem são seus parceiros nesse processo?.




  O objetivo principal do texto “O coordenador pedagógico e o desafio de articular as ações pedagógicas no ciclo II do ensino fundamental: algumas possibilidades” é dialogar e refletir com os coordenadores pedagógicos a respeito das novas exigências em relação à escola e de uma nova postura, em especial a da articulação dos ciclos propostos.




  O texto “A coordenação pedagógica e a educação de jovens e adultos” (EJA) discute a construção de um projeto específico para a EJA e aspectos da formação continuada dos docentes, com foco na EJA e na realidade da unidade escolar. Enfatiza também a articulação do projeto da EJA com os momentos de formação continuada dos professores em reuniões pedagógicas.




  O texto “Os desafios do coordenador pedagógico no processo de inclusão de alunos com deficiência no ensino regular” auxilia na compreensão de seu papel, para que o coordenador tome consciência das limitações e possibilidades de atuação, enfrentando as pressões decorrentes desses processos de inclusão.




  O texto “Como acolher a singularidade das escolas? Uma reflexão sobre o papel do coordenador” nasce na confluência de duas experiências vividas pela autora como coordenadora pedagógica em diferentes escolas de ensino fundamental, e auxilia na compreensão sobre o papel do coordenador pedagógico e como ele se reconfigura em cada cenário escolar.




  Com este conjunto de textos, buscamos uma nova e sempre prazerosa aproximação com as escolas e os coordenadores pedagógicos. Ao propor como temática o “atendimento à diversidade”, reconhecemos a multiplicidade presente nas escolas, ao lado das especificidades de cada sistema escolar e de cada segmento de ensino; lembramos a diversidade humana e social ali presente, ao lado dos direitos de todos a uma educação de qualidade; valorizamos a infinita diversidade individual, ao lado do compromisso com o coletivo; reconhecemos que cada escola percorre seu caminho, de maneira única, mas objetiva fins e metas comuns, em direção à formação integral de seu aluno.




  São Paulo, fevereiro de 2010




  LAURINDA RAMALHO DE ALMEIDA


  VERA MARIA NIGRO DE SOUZA PLACCO
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  A coordenação pedagógica no estado de São Paulo nas memórias dos que participaram de sua história




  Laurinda Ramalho de Almeida[1]


  laurinda@pucsp.br




  O tempo somente é quando algo acontece, e onde algo acontece o tempo está.




  Milton Santos




  Este texto resulta de pesquisa documental e de depoimentos que me foram generosamente concedidos por profissionais da educação que atuaram na coordenação pedagógica, na rede estadual de ensino de São Paulo, nas últimas cinco décadas, portanto em diferentes contextos de políticas públicas.




  A opção por focalizar a rede estadual, mesmo reconhecendo que as redes municipal e particular oferecem bonitas trajetórias de coordenação pedagógica, decorre de uma razão de ordem afetiva: trabalhei na rede pública estadual de São Paulo por 31 anos, e nela conheci muitos profissionais que atuaram na área pedagógica com uma intencionalidade explícita para a qualidade do ensino público, com entusiasmo, competência e firmeza. Os que vou apresentar fazem parte desse grupo e representam diferentes momentos de políticas públicas.




  Solicitei aos profissionais que respondessem — alguns o fizeram por escrito, outros em entrevistas individuais — às seguintes questões:




  1. Como era feita a coordenação pedagógica?




  2. Como os professores, a direção, os outros profissionais e os alunos viam seu trabalho?




  3. Havia acompanhamento de seu trabalho por algum órgão ou profissional?




  4. Quais foram suas maiores alegrias/realizações na coordenação? E seus piores momentos?




  5. Como você expressa hoje o que significou a participação naquele momento de sua trajetória profissional?




  Os educadores que me concederam seu tempo e suas memórias (e autorizaram sua identificação) prestaram informações valiosas que me permitiriam elaborar um texto de maior densidade do que o que será apresentado nesta coletânea. Aqui, em decorrência do espaço destinado ao artigo, proponho-me apresentar as respostas dadas às questões 4 e 5, comprometendo-me a apresentar as demais informações em outros trabalhos oportunamente.




  Selecionei profissionais que trabalharam na coordenação pedagógica em diferentes momentos de vigência de políticas públicas, e em função deles organizei o texto.




  1. Momentos de vanguarda da coordenação pedagógica na rede estadual de ensino de São Paulo




  Nos anos de 1960, floresceram no Brasil inúmeras linhas de “escolas experimentais”, decorrentes da abertura oferecida pela Lei no 4.024, de dezembro de 1961, em seu artigo 104:




  Será permitida a organização de cursos ou escolas experimentais, com currículos, métodos e períodos escolares próprios, dependendo o seu funcionamento, para fins de validade legal, da autorização do Conselho Estadual de Educação, quando se tratar de cursos primários e médios, e do Conselho Federal da Educação, quando de cursos superiores ou de estabelecimentos de ensino primário e médio sob a jurisdição do Governo Federal.




  A Lei no 5.692, de agosto de 1971, em seu artigo 64, ratifica esse dispositivo.




  Entre essas linhas, todas no contexto do chamado ensino renovado, tivemos as escolas de aplicação, as escolas experimentais, os ginásios pluricurriculares, entre outros.




  No estado de São Paulo, três experiências de renovação merecem destaque pela repercussão que tiveram em seu momento histórico e pela contemporaneidade das questões que propuseram: o Colégio de Aplicação da USP, os Ginásios Vocacionais e o Ginásio Experimental “Dr. Edmundo de Carvalho” (Experimental da Lapa).




  1.1. Colégio de Aplicação da USP




  Em decorrência de convênio firmado entre a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras — FFCL — da USP e a Secretaria Estadual de Educação, em 1957 esta última cedeu um estabelecimento da rede de ensino secundário para que a Faculdade ali instalasse um Colégio de Aplicação, para estágio dos licenciandos. Em 1962 foram nele instaladas as classes ginasiais experimentais, depois denominadas integradas, fundamentadas em experiências pedagógicas renovadas, tornando o Colégio de Aplicação referência para o ensino.




  Julieta Ribeiro Leite exerceu a coordenação pedagógica das classes ginasiais integradas do Colégio de Aplicação no período de 1963 a 1968, como função (era professora secundária efetiva de educação). A partir do segundo ano de trabalho, assumiu a coordenação geral, antes exercida conjuntamente com o Prof. Scipione de Pierro Neto, da cadeira de Prática de Ensino da FFCL. Trabalhara, em 1962, como orientadora educacional no Ginásio Vocacional de Americana. Já no Aplicação, estagiou no Instituto Pedagógico de Sèvres, na França, “e lá, e aqui, devorei toda a literatura sobre renovação educacional disponível na época”.




  Depoimento de Julieta Ribeiro Leite




  Quais foram suas maiores alegrias/realizações na coordenação? E os piores momentos?




  Alegrias: a oportunidade de participar de um trabalho inovador que poderia ter contribuído em muito para o aperfeiçoamento do sistema de ensino de São Paulo e quiçá do Brasil, se não tivesse sido interrompido abruptamente como foi. É importante lembrar que o Colégio de Aplicação, como laboratório, como campo experimental da USP, era responsável pela formação prática de futuros professores, orientadores, coordenadores, diretores que viessem a integrar o corpo docente e a equipe técnico-administrativa das redes de ensino oficiais e de escolas particulares. Atendia também a profissionais que buscavam no Colégio enriquecimento e/ou troca de experiências, gerando inclusive um simpósio sobre educação renovada, com participação significativa de escolas oficiais e particulares. O apoio dos colegas, o reconhecimento dos pais de alunos e o entusiasmo destes no decorrer do processo foram outra fonte de alegria. Nesse processo educacional salientou-se a vivência da integração entre pessoas, o que persiste até hoje.




  Realizações: a própria coordenação da experiência de renovação foi a mais gratificante realização. A conquista de pagamento de horas de trabalho extraclasse, a exemplo do que já acontecia nos Vocacionais, também foi uma realização importante, permitindo que os professores concentrassem sua jornada de trabalho no Aplicação e pudessem participar de todas as atividades extraclasse, inclusive estudos do meio fora da cidade e do estado. A introdução de aulas de recuperação por nível de dificuldade, com a formação de grupos com integrantes de diferentes classes, foi também uma realização importante. Outra foi conceder aos alunos mais lentos o tempo necessário para a realização de tarefas em classe, inclusive provas. Também foi importante o equilíbrio na matrícula das primeiras séries entre candidatos aprovados no exame de admissão provenientes de escolas públicas e escolas particulares. Tivemos, além disso, a introdução da Orientação em Grupo, em integração com o Setor de Orientação Educacional, como atividade curricular semanal, para discussão de assuntos comportamentais de interesse dos alunos. Desenvolvi esse trabalho no Vocacional de Americana, e pelo sucesso obtido sugeri sua inclusão no Aplicação. Destacou-se também um projeto de orientação sexual, em integração com a Orientação Educacional e com a área de ciências e assessoria de um pai de aluno médico psiquiatra.




  Como você expressa hoje o que significou tal participação naquele momento de sua trajetória profissional?




  A experiência vivida no Colégio de Aplicação, de 1963 a 1968, foi, sem dúvida, a mais significativa da minha trajetória profissional. Dei tudo de mim e muito aprendi — teoria e prática — na troca com os colegas, com os dirigentes, com professores da USP, com os pais, com os jovens alunos e com outras pessoas que participaram, direta ou indiretamente, daquela fase da minha vida. As perdas foram doloridas e dolorosas, mas os ganhos compensaram em muito todo o sofrimento. Prossegui a minha carreira no magistério secundário e universitário; trabalhei, posteriormente, em órgãos técnicos da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo; desenvolvi projetos de assessoria e consultoria em outras entidades oficiais e particulares do nosso e de alguns outros estados do Brasil. Em todas essas situações, apliquei o que acrescentei à minha bagagem profissional e pessoal na passagem pelo Aplicação e o que continuei aprendendo na busca de constante aperfeiçoamento.




  1.2. Ginásios Vocacionais




  Os Ginásios Vocacionais (Ginásios Estaduais Vocacionais — GEV) foram criados pela Lei no 6.052/1961 — a nova Lei do Ensino Vocacional —, implantados e coordenados pelo Serviço de Ensino Vocacional, órgão ligado à Secretaria Estadual de Educação de São Paulo. O ensino vocacional foi um processo pedagógico com quase dez anos de duração (1962-1970), experiência renovadora, extinta pelo governo militar. Fortemente comprometido com um projeto político-pedagógico para a formação integral do educando, constituiu-se numa experiência pioneira de “escolas de cidadania”. Funcionou em seis cidades de porte médio e grande do estado de São Paulo: GEV da Capital, GEV de Batatais, GEV de Rio Claro, GEV de Americana, GEV de Barretos, GEV de São Caetano do Sul (ROVAI 2005).




  Moacyr da Silva exerceu a coordenação pedagógica de 1968 a 1971 no Ginásio Vocacional “João XXIII”, de Americana. Na época sua formação acadêmica era pedagogia, cursada na USP de Ribeirão Preto, com pós-graduação em administração escolar. Diretor efetivo, foi selecionado para a função de orientador pedagógico.




  Depoimento de Moacyr da Silva




  Quais foram suas maiores alegrias/realizações na coordenação? E os piores momentos?




  Alegrias e realizações: ter contribuído para a formação continuada dos professores em serviço e crescido muito como educador nessa troca de experiências com eles. A valorização do trabalho enquanto OP (orientador pedagógico) e a constatação do progressivo desenvolvimento dos alunos como sujeitos críticos e cidadãos comprometidos com a comunidade e a realidade social do seu tempo. Todos os profissionais da escola tinham uma visão muito positiva do nosso trabalho, que se iniciava com o nosso planejamento anual envolvendo a participação efetiva de todos, inclusive os funcionários. Neste eram traçadas as diretrizes gerais que todos deveriam assumir a curto, médio e longo prazo. Ao longo do ano, o planejamento era operacionalizado em unidades pedagógicas em círculos concêntricos, partindo-se do estudo da comunidade nas quintas séries, do estado nas sextas séries, do Brasil nas sétimas e do mundo nas oitavas séries, num movimento contínuo, enfatizando-se sempre que os fatos e acontecimentos mundiais, por exemplo, refletiam no cotidiano da comunidade. As unidades pedagógicas eram definidas nas chamadas “aulas plataformas” e tratavam de problemas sociais que desencadeavam os estudos dos conteúdos de cada disciplina. Esses conteúdos eram trabalhados de forma integrada, que culminavam a cada bimestre numa aula síntese. A dupla OP–OE (orientador pedagógico–orientador educacional) coordenava e acompanhava cada passo do trabalho dos professores. Toda semana havia um período de reunião pedagógica em que sistematicamente passava-se a ter uma visão de cada classe em face dos estudos dos conteúdos e do desenvolvimento dos alunos. O acompanhamento desse desenvolvimento dava-se pelo processo de avaliação. Tratava-se realmente da avaliação em processo: autoavaliação, avaliação em equipe e avaliação do professor.




  Piores momentos: a perseguição política, as distorções que os militares da ditadura deram às nossas ações e atividades pedagógicas, interpretando-as como subversivas, o que resultou na cassação da experiência.




  Como você expressa hoje o que significou tal participação naquele momento de sua trajetória profissional?




  Foi o período mais significativo de minha trajetória profissional. Possibilitou colocar em prática muito da formação teórica e de meus ideais como educador. O trabalho coletivo, a troca contínua e sistemática de experiências e o acompanhamento do crescimento dos profissionais da escola e dos alunos, processos dos quais participei, enriqueceram minha bagagem profissional e dão frutos até hoje.




  1.3. Grupo Escolar — Ginásio Experimental Dr. Edmundo de Carvalho (Gegedec) — Experimental da Lapa




  O Experimental da Lapa, idealizado pela professora Terezinha Fram, foi um espaço de experimentação educacional com regimento especial que lhe permitia uma política de recrutamento, seleção, treinamento e avaliação de educadores diferenciada da rede em geral — educadores que se identificassem com a proposta educacional da escola. O “Núcleo Experimental da Lapa” era composto pelo GEPE I, GEPE II, GEPE III, GEPE IV e Curso Supletivo de Adultos. GEPE é a sigla para Ginásio Estadual Pluricurricular Experimental, em virtude da difusão da proposta dos pluricurriculares, que era a política educacional da época. O Experimental da Lapa sobreviveu como experimental por algum tempo, quando a proposta dos pluricurriculares se extinguiu.




  Vera Maria Nigro de Souza Placco havia cursado pedagogia e especialização em orientação educacional quando ingressou no Experimental, em 1970. Nele permaneceu até 1977. Entrou no Experimental como orientadora educacional e, durante cerca de ano e meio, não só na unidade na qual trabalhava, mas em todas, havia um profissional para a função de orientação educacional e um para orientação pedagógica. Depois desse período, a função passou a ser de orientação pedagógica educacional. A unidade na qual entrou — GEPE II — era para alunos maiores de 14 anos, no noturno. Vera Placco foi depois para o diurno, primeiro como coordenadora pedagógica educacional da 5a série, depois como coordenadora geral.




  Depoimento de Vera Maria Nigro de Souza Placco




  Quais foram suas maiores alegrias/realizações na coordenação? E os piores momentos?




  Eu acho que foram as discussões que nós mantínhamos. Esse foi o período em que o Verdão, Guias Curriculares com capa verde, foi proposto para toda a Rede de Ensino Estadual. A gente discutia o Verdão, e uma das coisas gostosas era ver as pessoas identificarem e dizerem: “Olha, é isso mesmo que a gente propunha, é assim que a gente trabalha!”. Era encontrar ali os resultados daquilo que você está fazendo e propostas nas quais você acreditava. Eu acho que essa foi uma das coisas boas. Outra coisa boa que eu acho muito significativa: nós não tínhamos um trabalho sistemático e registrado de follow up, de acompanhamento dos alunos, mas, informalmente, a frequência de volta dos alunos à escola era uma coisa fantástica do nosso noturno, especialmente (estou dizendo do nosso noturno porque dos outros eu não tive tempo de acompanhar). No diurno, eu fiquei um ano com a 5a série, dois anos como coordenadora geral, então eu não tive esse acompanhamento tão grande, mas no noturno sim. E no noturno era uma coisa fortíssima. O aluno chegava e dizia: “lembra de mim?”. Claro, a gente lembrava. “Lembra de mim? Eu estou fazendo isso… eu consegui entrar na faculdade… eu fiz o colegial… eu fiz ‘não sei o quê’”… Eles vinham contar, contar as histórias, trazer mulher e filhos… e isso depois que eles já estavam fora da escola, já tinham concluído, porque como eles tinham de 14 anos para mais eles saíam no mínimo com 16, 17 anos e entravam no colegial, entravam na faculdade, e mais: muitos conseguiam emprego. Onde você ia encontrava gente do Experimental, lutando, batalhando, numa posição seguramente melhor do que aquela que haviam tido antes. Então, ver estes resultados dava um prazer imenso; a gente tinha orgulho dos alunos e do nosso do trabalho. Eu acho que foi daí, desse trabalho, que me nasceu uma pergunta que eu faço até hoje para os coordenadores quando faço formação: O que o seu aluno leva de você quando ele sai daqui?




  No noturno, nós tínhamos uma parceria com o diretor e nós mesmos nos avaliávamos e avaliávamos o nosso trabalho. Mas o coletivo também avaliava. Havia aquelas reuniões semanais em que você estava sempre avaliando e as pessoas trazendo os problemas e avaliando. No noturno era uma coisa mais próxima porque todos chegavam às seis e quinze, seis e meia a gente já estava lá. Às sete horas as aulas começavam e terminavam às onze horas. Então, ficávamos o tempo inteiro juntos, e quando os alunos estavam em aula e tudo mais a gente estava planejando, atendendo ocorrência, encaminhando… Havia esse controle, vamos dizer, era uma autorregulação, mas ao mesmo tempo uma regulação um do outro. Não havia acompanhamento de órgão externo, de profissionais externos. Não havia. Tudo interno. Até porque era quase o inverso, porque éramos nós que oferecíamos os treinamentos, as assessorias à Delegacia de Ensino, que era a 12a na época.




  Piores momentos: piores… Sempre têm os piores… Eu acho que o pior momento que eu vivi foi um momento de desagregação de grupo em que eu me senti muito sozinha. O grupo estava muito difícil de trabalhar e o ano terminou assim. No finalzinho do ano, começou a haver um clima esquisito, eu me sentia muito mal e não sabia por quê. E fomos embora no final do ano com aquele clima esquisito, a meu ver. No ano seguinte, tudo se esclareceu, tendo se evidenciado que um diz que diz que de uma professora causara um mal-estar geral. E aí voltou tudo ao normal de repente, assim… Acho que foi o período mais penoso da minha vida. Foram cinco semanas, no máximo, cinco reuniões, o período das férias, porque eu fiquei “no ar”, eu fiquei pensando… “Vale a pena voltar, porque tem alguma coisa esquisita acontecendo?” Mas foi ótimo eu ter decidido voltar, porque eu tive a oportunidade de que tudo fosse esclarecido e aí… o ano correu tranquilo.




  Como você expressa hoje o que significou tal participação naquele momento de sua trajetória profissional?




  Eu diria que a experiência do Experimental foi preciosa. Primeiro porque foi um privilégio poder fazer parte — aprendemos muito. Segundo porque, tendo entrado num local em que… era o diretor, tivemos a oportunidade de crescer juntos, de aprender… Eu aprendi muitíssimo, e construí ali relações preciosas do ponto de vista humano. Então, várias pessoas com quem eu me relacionei ali, eu diria que com elas eu aprendi demais e que as tive para a vida inteira como amigos. Além disso, aprender no respeito aos processos, aos momentos dos outros, não só dos alunos, mas dos professores também… e acompanhar os professores nas suas trajetórias, acho que foi assim um coisa especial. Então, o Experimental proporcionou esse tipo de experiência… Eu acho que teve um significado muito grande para mim e para a rede de ensino. Olha, eu acho que a gente aprendeu junto com os professores a fazer trabalho integrado do ponto de vista educacional e pedagógico, isto é, juntar o aluno na figura do aprendiz pessoa, ou pessoa aprendiz… e aprendeu muito do ponto de vista de acompanhar os professores na implementação dos seus projetos de área, projetos que conseguiram deixar de ser exclusivos da área de conhecimento, mas que abrangiam realmente a formação do aluno de uma maneira mais ampla.




  1.4. Coordenadoria do ensino técnico




  Ainda no eixo da coordenação pedagógica pioneira, seria injusto não mencionar o trabalho feito pela Coordenação de Ensino Técnico da Secretaria Estadual da Educação. Vou fazê-lo valendo-me da memória e com a colaboração da colega Nobuko Kawashita, com quem discuti a questão. Nós duas, aprovadas no concurso de ingresso de orientadores educacionais no ensino médio oficial do estado de São Paulo realizado em 1969, optamos por escolher o cargo de orientador educacional em ginásios técnicos. Convém lembrar que já na década de 1950 as escolas de ensino profissional contavam com orientadores educacionais.




  Em 1970, na época em que assumimos os cargos, a Coordenadoria de Ensino Técnico contava com um serviço de suporte para esses profissionais. O serviço periodicamente promovia reuniões de estudo e acompanhamento para os orientadores da rede. Em decorrência das discussões sobre a necessidade de coordenação pedagógica nas escolas, os orientadores educacionais eram instados a escrever sobre a coordenação pedagógica como diretriz para o trabalho nas escolas. Nossas lembranças coincidem e indicam uma direção: os orientadores educacionais que trabalhavam nos então Ginásios Industriais, em 1970, entendiam que era importante a orientação educacional, mas igualmente importante a coordenação pedagógica, e acabaram por assumir um duplo papel de orientador educacional e pedagógico em suas unidades. Assumiram a necessidade de trabalhar a orientação educacional via currículo. Muitos dos orientadores educacionais que assumiram seus cargos na rede de ensino secundário e normal também o fizeram.




  É preciso esclarecer que os orientadores educacionais assumiram a orientação pedagógica por direito e formação, e não como “quebra-galho”. Haviam cursado pedagogia antes da instituição das habilitações nesse curso; tinham portanto um curso de quatro anos, e depois dele é que vinham as especializações. Ao cursar orientação educacional como pós-graduação, tinham uma formação pedagógica básica, o que lhes permitia atuar com segurança na orientação pedagógica.




  2. Projetos especiais




  A partir da segunda metade da década de 1970, diferentes gestores da pasta da Secretaria delinearam projetos para atender a um conjunto de escolas, e não à totalidade da rede, projetos que previam a figura do coordenador pedagógico ou professor coordenador para articular as ações.




  2.1. Projetos para “escolas carentes”




  Em 1976, a partir de estudos socioeconômico-demográficos sobre as escolas da rede estadual feitos por técnicos de órgãos centrais da Secretaria da Educação, foram identificadas as escolas que necessitavam de maior suporte de recursos humanos e materiais. Essas escolas ficaram conhecidas como “escolas carentes”. Um dos serviços previstos era a presença do coordenador pedagógico: professores efetivos que passavam por um processo de seleção para ser designados coordenadores pedagógicos, com base no Decreto no

OEBPS/Images/title.jpg
0 coordenador pedagégico
e o atendimento
a diversidade







OEBPS/Images/cover.jpg
Laurinda Ramalho de Almeida
Vera Maria Nigro de Souza Placco
(ORGANIZADORAS

Ecleide Cunico Furlanetto
Eliane B. G. Bruno
Francisco Carlos Franco
Hildizina Norberto Dias
Laurinda Ramalho de Almeida
Lilian Corréia Pessoa
Luci Castor de Abreu
Lucia Gusson Aguiar
Maria Aparecida G. Mongio
Marli André
Moacyr Silva
Vera Lucia Trevisan de Souza
Vera Maria Nigro de Souza Placco













OEBPS/Images/halftitle.jpg
0 coordenador pedagdgico
e o0 atendimento
a diversidade





